
PARECER Nº  516, DE 2009

DA COMISSÃO DE DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2008

O presente parecer tem por objeto o projeto de lei nº 322/2008, de autoria do nobre Deputado Major Olímpio, que objetiva estabelecer normas básicas acerca das oficinas mecânicas e estabelecimentos assemelhados que funcionam no Estado de São Paulo.

A aludida propositura, nos termos do item 2 do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interna desta Casa de Leis, foi incluída na pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/05/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, o aludido projeto de lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça no dia 16/05/08. Não tendo recebido parecer da respectiva comissão, o nobre Deputado autor da propositura requereu, no dia 13/08/2008, a designação de Relator Especial, sendo deferido pelo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa no dia 27/08/2008 e designado o nobre Deputado André Soares. 

Recebido o parecer do nobre Relator Especial favorável ao projeto com emenda, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Defesa do Consumidor, sendo este Deputado designado relator pelo Senhor Presidente da Comissão no dia 29/10/2008.

Já analisados os aspectos formais, legais e constitucionais em sede do parecer de Relator Especial em substituição da Comissão de Constituição e Justiça, analisaremos a oportunidade e conveniência da presente propositura, sob a perspectiva da Defesa do Consumidor Paulista.

De fato, é salutar a normatização das atividades realizadas por estabelecimentos de serviços de conserto e manutenção de veículos automotores. Principalmente, nos termos da propositura que vai ao encontro da padronização do serviço, da maior preparação dos profissionais, tendendo à melhora do serviço prestado.

Não obstante, no intento de aperfeiçoar a propositura, sobretudo no dispositivo de aplicação de multa administrativa por infração legal, a fim de aumentar a efetividade da norma, propomos a presente emenda.





EMENDA Nº,      AO PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2008,

Dê-se ao artigo 6º do projeto de lei nº 322, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 6º - (...)

I – multa de 50 a 500 UFESPs no caso de desrespeito a qualquer obrigação prevista nesta Lei;

II – na hipótese de reincidência, o valor da multa deve ser dobrado;

III – cassação da inscrição do ICMS do estabelecimento no caso de desrespeitos reiterados à esta norma.

Parágrafo Único – A multa à que se refere o inciso I deve ser majorada entre o mínimo e o máximo previsto conforme a quantidade de incisos e artigos desrespeitos, bem como a capacidade contributiva do estabelecimento.

Assim, concluímos seja a presente propositura oportuna e conveniente e posicionamo-nos favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 322, de 2008, com a emenda proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e com a ementa ora apresentada.

É o nosso parecer.

a)  Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e `aemenda da CCJ, com emenda.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Alex Manente – Presidente

Alex Manente – Rui Falcão – Bruno Covas – João Barbosa – Milton Leite Filho

